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SECRETARIAREGIONALDO EQUIPAMENTO SOCIAL

Av i s o

1 - Nos termos do artigo 28.º do Decreto-Lei n.º 204/98, de
11 de Julho, torna-se público que, na sequência do despacho de
27 de Novembro de 2007, do Secretário Regional do
Equipamento Social, se encontra aberto pelo prazo de 10 dias
úteis a contar da data da publicação (distribuição) do presente
aviso, concurso interno de acesso geral, para preenchimento de
um lugar vago na categoria de assistente administrativo
principal, da carreira de assistente administrativo, existente no
quadro dos Serviços Dependentes do Secretário Regional,
constante do Mapa I do Anexo ao Decreto Regulamentar
Regional n.º 6/2005/M, de 9 de Março, rectificado pelas
Declarações de Rectificação n.º 36/2005, e n.º 51/2005, de 12 de
Maio e de 22 de Junho, respectivamente.

2 - Lei aplicável - o presente concurso rege-se pelo disposto
no Decreto-Lei n.º 427/89, de 07 de Dezembro, adaptado à RAM
pelo Decreto Legislativo Regional n.º 2/90/M, de 02 de Março,
com a alteração introduzida pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17
de Julho, Decreto-Lei n.º 204/98, de 11 de Julho adaptado à
Região Autónoma da Madeira pelo Decreto Legislativo
Regional n.º 6/2007, de 12 de Janeiro, Decreto-Lei n.º 353-A/89,
de 16 de Outubro, e Decreto-Lei n.º 404-A/98, de 18 de
Dezembro, com a nova redacção dada pela Lei n.º 44/99, de 11
de Junho.

3 - Prazo de validade - O concurso é valido apenas para a
vaga anunciada, caducando com o respectivo preenchimento.

4 - A remuneração será, se a outra não tiver direito, a
correspondente ao escalão 1 da categoria, índice 222, constante
no Decreto-Lei n.º 404-A/98, de 18 de Dezembro, com a nova
redacção dada pela Lei n.º 44/99, de 11 de Junho e com a
alteração introduzida pelo artigo 43.º do Decreto-Lei n.º
57/2004, de 19 de Março.

5 - Conteúdo funcional - Compete ao assistente
administrativo principal, proceder ao processamento
administrativo das diferentes áreas de actividade (pessoal,
património, contabilidade, expediente, tratamento de texto e
a r q u i v o ) .

6 - São requisitos de admissão ao concurso:

6.1 - Gerais - os constantes do n.º 2 do artigo 29.º do Decreto-
-Lei n.º 204/98;

6.2 - Especiais: - Poderão candidatar-se todos os
funcionários, desde que possuidores da categoria de A s s i s t e n t e
Administrativo com, pelo menos, três anos na categoria e
classificação de serviço/avaliação do desempenho não inferior a
B o m .

7 - O local de trabalho - Será no quadro dos Serviços
Dependentes do Secretário Regional - Direcção de Serviços de
Materiais e Equipamento - Secretaria Regional do Equipamento
Social, sítio da Quinta - Caniço, sendo as condições de trabalho
as genericamente em vigor para os funcionários da
Administração Pública.

8. - Serão utilizados, como métodos de selecção, a avaliação
curricular e a prova teórica de conhecimentos gerais oral, sem
carácter eliminatório, com a duração de 20 minutos, cujo
programa se encontra definido no ponto I do anexo ao Despacho
n.º 269-A/2000, do Secretário Regional do Plano e da
Coordenação publicado no JORAM n.º 217, de 13 de Novembro
de 2000, com a excepção da parte de conhecimentos de
português e de aritmética ou matemática.

8.1 - A avaliação curricular visa avaliar as aptidões
profissionais dos candidatos na área para que o concurso é
aberto, sendo obrigatoriamente considerados e ponderados, de
acordo com as exigências da função, os seguintes factores:

a) A habilitação académica de base, onde se pondera a
titularidade de grau académico ou a sua equiparação legalmente
r e c o n h e c i d a ;

b) Aformação profissional, em que se ponderam as acções de
formação e aperfeiçoamento profissional, em especial as
relacionadas com a área funcional do lugar posto a concurso;

c) A experiência profissional, em que se pondera o
desempenho efectivo de funções na área de actividade para a
qual o concurso é aberto, bem como outras capacitações
adequadas, com avaliação da sua natureza e duração;

d) A classificação de serviço/avaliação do desempenho será
ponderada, através da sua expressão quantitativa.

8.2 - A prova de conhecimentos, visa avaliar os níveis de
conhecimentos académicos e profissionais dos candidatos
exigíveis e adequados ao exercício da função.

- Em cumprimento do disposto no n.º 4 do artigo 20.º do
Decreto-Lei n.º 204/98, indica-se a seguinte legislação
necessária para a preparação da prova.

Acesso à função pública:
- Decreto-Lei n.º 204/98, de 11 de Julho, adaptado à Região

Autónoma da Madeira pelo Decreto Legislativo Regional n.º
6/2007, de 12 de Janeiro e Circular n.º 6 DRAPL/98 - Regime
Geral de recrutamento e selecção de pessoal para a
Administração Pública.

Formas de constituição, extinção e modificação da relação
jurídica de emprego na Administração Pública, Instrumentos de
mobilidade dos funcionários e agentes e regime de acumulação
legalmente permitido:

- Decreto-Lei n.º184/89, de 2 de Junho, com a alteração
introduzida pela Lei n.º 25/98, de 26 de Maio, Decreto-Lei n.º
427/89, de 7 de Dezembro, Decreto Regulamentar Regional n.º
2/90-M, de 2 de Março, Decretos-Lei n.ºs 230/94, 218/98,
respectivamente de 14 de Setembro, de 17 de Julho, Lei n.º
23/2004, de 22 de Junho e com as alterações introduzidas pela
Lei n.º 53/2006, de 7 de Dezembro - Regime de Constituição e
Extinção da Relação Jurídica de Emprego na A d m i n i s t r a ç ã o
P ú b l i c a ;

Regime jurídico dos horários de trabalho na A d m i n i s t r a ç ã o
P ú b l i c a :

- Decreto-Lei n.º 259/98, de 18 de Agosto e Declaração de
Rectificação n.º 13-E/98, de 31 de Agosto, e com alteração dada
pelo artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 169/2006, de 17 de A g o s t o .

Estrutura das Carreiras da função pública e Estatuto
Remuneratório do funcionalismo público:

- Decreto-Lei n.º 248/85, de 15 de Julho, adaptado à Região
pelo Decreto Legislativo Regional n.º 4/86-M, de 3 de A b r i l ,
Decreto-Lei n.º 184/89, de 2 de Junho, Decreto-Lei n.º 353-
-A/89, de 16 de Outubro e Decreto-Lei n.º 404-A/98, de 18 de
Dezembro, com a nova redacção dada pela Lei n.º 44/99, de 11
de Junho e com alteração introduzida pelo Decreto-Lei n.º
141/2001, de 24 de Abril - Estabelecem regras sobre o regime
geral de estruturação de carreiras, princípios gerais em matéria
de emprego público e remunerações na Administração Pública.

Regime do direito a férias, faltas e licenças dos funcionários
e agentes:

- Decreto-Lei n.º 100/99, de 31 de Março, com a alteração
introduzida pela Lei n.º 117/99, de 11 de Agosto, Decreto-Lei n.º
157/2001, de 11 de Maio, artigo 4.º do Decreto-Lei n.º 169/2006,
de 17 de Agosto e artigo 52.º e 85.º do Código do Tr a b a l h o ,
aprovado pela Lei n.º 99/2003, de 27 de Agosto, regulamentado
pela Lei n.º 35/2004, de 29 de Julho. (n.º 2 do artigo 10.º e
Capítulos VI e IX) e Decreto-Lei n.º 77/2005, de 13 de Abril - 
- Regime de Férias, Faltas e Licenças na Administração Pública.

Regime do exercício de funções públicas: Incompatibilidades
- Decreto-Lei n.º 196/93, de 27 de Maio, Lei n.º 64/93, de 26

de Agosto, com a alteração introduzida pela Lei n.º 28/95, de 18
de Agosto, Decreto-Lei n.º 413/93, de 23 de Dezembro, e artigos
n.ºs 16.º e 17.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de Janeiro, com a
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alteração introduzida pela Lei n.º 51/2005, de 30 de Agosto. - 
- Regime de Incompatibilidades

Deveres gerais dos funcionários e agentes, responsabilidade
d i s c i p l i n a r, designadamente os pressupostos, limites e exclusão,
e tipologia das infracções e penas disciplinares:

- Decreto-Lei n.º 24/84, de 16 de Janeiro - Estatuto disciplinar
dos funcionários e agentes da Administração Pública, Central,
Regional e Local.

Deontologia do serviço público e a protecção dos direitos e
interesses dos cidadãos.

- Resolução do Conselho de Ministros n.º 47/97, de 27 de
Fevereiro, Diário da República n.º 69, de 22 de Março e Carta
Ética e Parte I do Capítulo II - artigo 4.º do Decreto-Lei n.º
442/91, de 15 de Novembro, com a nova redacção dada pelo
Decreto-Lei n.º 6/96, de 31 de Janeiro - Código do Procedimento
A d m i n i s t r a t i v o .

8.3 - A classificação final resultará da média aritmética
ponderada das classificações obtidas pelos métodos de selecção
referidos sendo:

- Avaliação curricular - 1
- Prova teórica de conhecimentos gerais oral - 2

8.4 - A classificação final e ordenação final dos candidatos
obedecerá à escala de 0 a 20 valores, devendo os critérios de
apreciação e ponderação da avaliação curricular, bem como o
sistema de classificação final, incluindo a respectiva fórmula
classificativa, constar de actas de reuniões do júri do concurso,
sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre que
s o l i c i t a d a s .

9 - As candidaturas deverão ser formalizadas através de
requerimento em folha de papel normalizado de formato A 4 ,
dirigido ao Secretário Regional do Equipamento Social, datado
e assinado ou pelo preenchimento de “Requerimento a
Concurso” a fornecer na recepção do edifício da Secretaria
Regional do Equipamento Social (SRES), sito à Rua Dr. Pestana
J ú n i o r, n.º 6 - 9064-506 Funchal, onde serão mencionados os
seguintes elementos:

a) Identificação do candidato (Nome, nacionalidade, número
e data do bilhete de identidade, número fiscal de contribuinte,
residência e número de telefone, se o tiver);

b) Indicação da categoria detida, serviço a que pertence e
natureza do vínculo;

c) É dispensada a apresentação dos documentos
comprovativos dos requisitos referidos no ponto 6.1, deste aviso,
desde que os candidatos declarem no requerimento da
candidatura em alíneas separadas, ou no modelo tipo, e sob
compromisso de honra, a situação em que se encontra
relativamente a cada um dos requisitos;

10 - Os requerimentos de admissão deverão ser
acompanhados dos seguintes documentos:

a) Curriculum profissional detalhado, datado e assinado,
donde constem nomeadamente as habilitações literárias, as
funções que exerce, bem como as que já exerceu, com a
indicação dos respectivos períodos de duração, classificação de
serviço/avaliação do desempenho e actividades relevantes, assim
como a formação profissional que possui, com indicação das
acções de formação finalizadas (cursos, estágios,
especializações, seminários) e respectiva indicação da duração,
das datas de realização e entidades promotoras;

b) Fotocópia do documento autêntico ou autenticado das
habilitações literárias;

c) Fotocópia do documento autentico ou autenticado das
acções de formação donde conste o número de horas das
m e s m a s ;

d) Fotocópia do documento autêntico ou autenticado e
completa das classificações de serviço/avaliação do desempenho
atribuídas nos anos relevantes para o concurso nos últimos três
a n o s ;

e) Declaração, emitida pelos serviços de origem, da qual
constem, de forma inequívoca, a natureza do vínculo e o tempo
de serviço na categoria, na carreira e na função pública;

f) Outros elementos que os candidatos considerem relevantes
para a apreciação do seu mérito.

11 - Anão apresentação dos documentos comprovativos dos
requisitos de admissão exigíveis, nos termos do presente
diploma e constantes do aviso de abertura determina a exclusão
do concurso, nos termos do n.º 7 do artigo 31.º do Decreto-Lei
n.º 204/98, de 11 de Julho.

12 - Os candidatos pertencentes aos quadros de pessoal da
SRES ficam dispensados da entrega dos documentos referidos
nas alíneas b), c), d), e) e f) do ponto 10 do presente aviso, desde
que os mesmos se encontrem arquivados no processo individual.

13 - O júri pode exigir aos candidatos a apresentação de
documentos comprovativos de factos por eles referidos que
possam relevar para apreciação do seu mérito.

14 - Os requerimentos de formalização das candidaturas
devem ser entregues na Secretaria Regional do Equipamento
Social, no Núcleo de Expediente e Arquivo, sito à Rua Dr.
Pestana Júnior n.º 6, 5.º andar, 9064 - 506, Funchal, mediante
recibo, ou enviados pelo correio sob registo, com aviso de
recepção, dentro do prazo de abertura do concurso.

15 - As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.

16 - Em caso de igualdade de classificação, observar-se-á o
disposto nos n.ºs 1 e 3 do artigo 37.º do Decreto-Lei n.º 204/98.

17 - Foi nomeado o seguinte júri:

Presidente: 
- Alfredo António Camacho, Director de Serviços de

Materiais e Equipamento.

Vogais efectivos: 
- Rui Agrela Freitas Morna, Chefe de Divisão de Materiais e

Equipamento (substitui o Presidente nas faltas e impedimentos);
- Cirilo da Silva de Jesus, Chefe de Departamento.

Vogais suplentes:
- Francisco Miguel Pereira Ferreira, Chefe de Divisão de

Assistência e Manutenção Mecânica;
- João José Fernandes, Assistente A d m i n i s t r a t i v o

E s p e c i a l i s t a .

18 - A relação dos candidatos, bem como a lista de
classificação final do concurso serão afixadas no prazo legal
estabelecido, no átrio da Secretaria Regional do Equipamento
Social, sito à Rua Dr. Pestana Júnior n.º 6, 9064-506 - Funchal.

Secretaria Regional do Equipamento Social, 13 de Dezembro
de 2007.

O CH E F E D E GA B I N E T E, João Ricardo Luís dos Reis.

Av i s o

1 - Nos termos do artigo 28.º do Decreto-Lei n.º 204/98, de
11 de Julho, torna-se público que, na sequência do despacho de
30 de Novembro de 2007, do Secretário Regional do
Equipamento Social, se encontra aberto pelo prazo de 10 dias
úteis a contar da data da publicação (distribuição) do presente
aviso na II Série do Jornal Oficial da RAM, concurso interno de
acesso geral, para preenchimento de dois lugares vagos na
categoria de técnico superior de 1.ª classe, na área de Engenharia
Civil, da carreira técnica superior, existentes no quadro da
Direcção Regional de Ordenamento do Território, constante do
Mapa IV Anexo ao Decreto Regulamentar Regional n.º
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6/2005/M, de 9 de Março, rectificado pelas Declarações de
Rectificação n.º 36/2005, e n.º 51/2005, de 12 de Maio e de 22
de Junho, respectivamente.

2 - Lei aplicável - o presente concurso rege-se pelo disposto
no Decreto-Lei n.º 427/89, de 07 de Dezembro, adaptado à RAM
pelo Decreto Legislativo Regional n.º 2/90/M, de 02 de Março,
com a alteração introduzida pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17
de Julho, Decreto-Lei n.º 204/98, de 11 de Julho adaptado à
Região Autónoma da Madeira pelo Decreto Legislativo
Regional n.º 6/2007, de 12 de Janeiro, Decreto-Lei n.º 353-A/89,
de 16 de Outubro e Decreto-Lei n.º 404-A/98, de 18 de
Dezembro, com nova redacção dada pela Lei n.º 44/99, de 11 de
J u n h o .

3 - Prazo de validade - o concurso é válido apenas para os
lugares vagos anunciados, caducando com o respectivo
p r e e n c h i m e n t o .

4 - A remuneração será, se a outra não tiver direito, a
correspondente ao escalão 1 da categoria, índice 460, constante
no Decreto-Lei n.º 404-A/98, de 18 de Dezembro, com nova
redacção dada pela Lei n.º 44/99, de 11 de Junho.

5 - Conteúdo funcional - compete ao técnico superior de 1.ª
classe, conceber e desenvolver projectos, elaborar pareceres e
estudos e prestar apoio técnico no âmbito da formação e
especialidade de Engenharia Civil.

6 - São requisitos de admissão ao concurso:

6.1 - Gerais - os constantes do n.º 2 do artigo 29.º do Decreto-
-Lei n.º 204/98;

6.2 - Especiais: Poderão candidatar-se todos os funcionários,
desde que possuidores da categoria de técnico superior de 2.ª
classe, na área de Engenharia Civil com, pelo menos, três anos
na respectiva categoria classificados de Bom.

7 - O local de trabalho - Será no quadro da Direcção Regional
de Ordenamento do Território - Secretaria Regional do
Equipamento Social, sito no Funchal, sendo as condições de
trabalho as genericamente em vigor para os funcionários da
Administração Pública.

8. - Será utilizado como método de selecção, a avaliação
c u r r i c u l a r.

8.1 - A avaliação curricular visa avaliar as aptidões
profissionais do candidato na área para que o concurso é aberto,
com base na análise do respectivo currículo profissional, sendo
obrigatoriamente considerados e ponderados, de acordo com as
exigências da função, os seguintes factores:

a) A habilitação académica de base, onde se pondera a
titularidade de grau académico ou a sua equiparação legalmente
r e c o n h e c i d a ;

b) Aformação profissional, em que se ponderam as acções de
formação e  aperfeiçoamento profissional, em especial as
relacionadas com a área funcional do lugar posto a concurso;

c) A experiência profissional, em que se pondera o
desempenho efectivo de funções na área de actividade para a
qual o concurso é aberto, bem como outras capacitações
adequadas, com avaliação da sua natureza e duração;

d) A classificação de serviço/avaliação de desempenho será
ponderada, através da sua expressão quantitativa, como factor de
a p r e c i a ç ã o .

8.2 - A classificação final resultará da média aritmética
ponderada das classificações obtidas pelo método de selecção
r e f e r i d o ;

8.3 - A classificação final e ordenação final dos candidatos
obedecerá à escala de 0 a 20 valores, devendo os critérios de

apreciação e ponderação da avaliação curricular, bem como o
sistema de classificação final, incluindo a respectiva fórmula
classificativa, constar de actas de reuniões do júri do concurso,
sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre que
s o l i c i t a d a s .

9 - As candidaturas deverão ser formalizadas através de
requerimento em folha de papel normalizado de formato A 4 ,
dirigido ao Secretário Regional do Equipamento Social, datado
e assinado ou pelo preenchimento de “Requerimento a
Concurso” a fornecer na recepção do edifício da Secretaria
Regional do Equipamento Social (SRES), sito à Rua Dr. Pestana
J ú n i o r, n.º 6 - 9064-506 Funchal, onde serão mencionados os
seguintes elementos:

a) Identificação do candidato (Nome, nacionalidade, número
e data do bilhete de identidade, número fiscal de contribuinte,
residência e número de telefone, se o tiver);

b) Indicação da categoria detida, serviço a que pertence e
natureza do vínculo;

c) É dispensada a apresentação dos documentos
comprovativos dos requisitos referidos no ponto 6.1, deste aviso,
desde que os candidatos declarem no requerimento da
candidatura em alíneas separadas, ou no modelo tipo, e sob
compromisso de honra, a situação em que se encontra
relativamente a cada um dos requisitos;

10 - Os requerimentos de admissão deverão ser
acompanhados dos seguintes documentos:

a) Curriculum profissional detalhado, datado e assinado,
donde constem nomeadamente as habilitações literárias, as
funções que exerce, bem como as que já exerceu, com a
indicação dos respectivos períodos de duração, classificação de
serviço/avaliação de desempenho e actividades relevantes, assim
como a formação profissional que possui, com indicação das
acções de formação finalizadas (cursos, estágios,
especializações, seminários ) e respectiva indicação da duração,
das datas de realização e entidades promotoras;

b) Fotocópia do documento autêntico ou autenticado das
habilitações literárias;

c) Fotocópia do documento autentico ou autenticado das
acções de formação donde conste o número de horas das
m e s m a s ;

d) Fotocópia do documento autêntico ou autenticado e
completa das classificações de serviço/avaliação de
desempenho, atribuídas nos anos relevantes para o concurso nos
últimos três anos;

e) Declaração, emitida pelos serviços de origem, da qual
constem, de forma inequívoca, a natureza do vínculo e o tempo
de serviço na categoria, na carreira e na função pública;

f) Outros elementos que os candidatos considerem relevantes
para a apreciação do seu mérito.

11 - Anão apresentação dos documentos comprovativos dos
requisitos de admissão exigíveis, nos termos do presente
diploma e constantes do aviso de abertura determina a exclusão
do concurso, nos termos do n.º 7 do artigo 31.º do Decreto-Lei
n.º 204/98, de 11 de Julho.

12 - Os candidatos pertencentes aos quadros de pessoal da
SRES ficam dispensados da entrega dos documentos referidos
nas alíneas b), c), d), e) e f) do ponto 10 do presente aviso, desde
que os mesmos se encontrem arquivados no processo individual.

13 - O júri pode exigir aos candidatos a apresentação de
documentos comprovativos de factos por eles referidos que
possam relevar para apreciação do seu mérito.

14 - Os requerimentos de formalização das candidaturas
devem ser entregues na Secretaria Regional do Equipamento
Social, no Núcleo de Expediente e Arquivo, sito à Rua Dr.
Pestana Júnior n.º 6, 5.º andar, 9064 - 506, Funchal, mediante
recibo, ou enviados pelo correio sob registo, com aviso de
recepção, dentro do prazo de abertura do concurso.
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15 - As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.

16 - Em caso de igualdade de classificação, observar-se-á o
disposto nos n.ºs 1 e 3 do artigo 37.º do Decreto-Lei n.º 204/98.

17 - Foi nomeado o seguinte júri:

P r e s i d e n t e :
- José Daniel Vieira de Brito Figueirôa, Director Regional de

Ordenamento do Te r r i t ó r i o .

Vogais efectivos: 
- João Manuel dos Passos Gouveia Magalhães, Director do

Gabinete de Apoio Técnico às Autarquias Locais, equiparado a
Director de Serviços (substitui o Presidente nas faltas e
i m p e d i m e n t o s ) ;

- Sérgio Paulo Afonso, Assessor Principal.

Vogais suplentes:
- Fernando Maurício Gonçalves de Sousa, A s s e s s o r

P r i n c i p a l ;
- Teresa Maria Ferreira Pitta Gouveia Jalhay Febrer, Chefe de

Divisão de Estudos e Planeamento.

18 - A relação dos candidatos, bem como a lista de
classificação final do concurso serão afixadas no prazo legal
estabelecido, no átrio da Secretaria Regional do Equipamento
Social , sito à Rua Dr. Pestana Júnior n.º 6, 9064-506 - Funchal.

Secretaria Regional do Equipamento Social, 13 de Dezembro
de 2007.

O CH E F E D E GA B I N E T E, João Ricardo Luís dos Reis

L A B O R ATÓRIO REGIONALDE ENGENHARIAC I V I L

Av i s o

Por despacho do Senhor Secretário Regional do
Equipamento Social, datado de 2007/12/10, foi autorizada a
licença sem vencimento de longa duração, à Doutora Samantha
Janes Hughes, funcionária do quadro de pessoal do Laboratório
Regional de Engenharia Civil, com efeitos a partir de
0 1 / 0 2 / 2 0 0 8 .

Laboratório Regional de Engenharia Civil, 17 de Dezembro
de 2007.

O DI R E C TO R, Daniel Jorge Ribeiro Figueira da Silva

S E C R E TA R I AR E G I O N A L DO PLANO E FINANÇAS

Av i s o

Por despacho de Sua Excelência o Secretário Regional do
Plano e Finanças de 18 de Dezembro de 2007:

Autorizada a renovação dos Contratos de Trabalho a Te r m o
Resolutivo, por mais um ano, com os técnicos profissionais
abaixo designados, para exercerem funções correspondentes à
carreira de técnico profissional, na área da administração
tributária, na Direcção Regional dos Assuntos Fiscais e Serviços
de Finanças da RAM, da Secretaria Regional do Plano e
Finanças, com efeitos a partir da data indicada. 

DRAF - Direcção Regional dos Assuntos Fiscais
• Élio Barbeito Góis - 01/01/2008
• Cátia Raquel Andrade - 01/01/2008
• Elda Fernandes Gouveia Laranja -9/01/2008
• Ricardo Jorge Castanha Moniz - 01/01/2008
• Maria do Carmo Jesus Alves Gouveia - 01/01/2008
• Vítor Hugo Rodrigues - 01/01/2008

DRAF -Serviço de Finanças do Funchal - 2
• Carina Andreia Agrela Pereira - 01/01/2008
• Susana José Pita Caldeira - 01/01/2008
• Nélio Freitas Pereira Esteves - 01/01/2008
• Ruben Miguel Gouveia Camacho - 01/01/2008
• Ana Isabel Jardim Ferreira - 01/01/2008

DRAF -Serviço de Finanças do Funchal - 1
• Sara Patrícia Camacho - 01/01/2008
• Yudith Nunes Batista - 01/01/2008
• Ana Isabel Gomes Figueira - 01/01/2008
• Raquel Franco Pereira - 01/01/2008
• Cristina Andreia Sousa Abreu - 01/01/2008

DRAF -Serviço de Finanças da Calheta
• Maribel Meneses da costa - 01/01/2008
• Maria José Sousa Gomes - 01/01/2008
• Ivone Benta da Silva Fernandes Ferreira - 01/01/2008

DRAF -Serviço de Finanças do Porto Moniz
• Gracinda de Freitas Santos Corte - 01/01/2008

DRAF -Serviço de Finanças da Ribeira Brava
• Paulo Cristiano de Sousa da Conceição - 01/01/2008
• Laura Mariana dos Santos Carvalho - 01/01/2008

DRAF -Serviço de Finanças de Santa Cruz
• Ana Isabel Rodrigues Gouveia e Freitas - 01/01/2008
• Vânia Rubina Costa Martins - 01/02/2008

DRAF -Serviço de Finanças de Santana
• Vera Lúcia da Silva Mendonça Caíres - 01/01/2008

DRAF -Serviço de Finanças de Câmara de Lobos
• Nuno Gonçalo Perdigão Gonçalves - 01/01/2008
• Marlene Sofia Oliveira da Silva - 01/01/2008
• Quélia Susana Sousa Reis - 01/01/2008
• Bernardete Pereira Pestana Ferreira - 01/01/2008
• Ana Maria Figueira Figueira - 01/01/2008 
Este provimento tem cabimento orçamental na rubrica da

Secretaria 09, Capítulo 02, Divisão 05, Subdivisão 00,
Classificação Económica 01.01.06.  

(Nos termos do artigo 114.° da Lei n.° 98/97, de 26 A g o s t o ,
não carece de visto da Secção Regional da Madeira do Tr i b u n a l
de Contas).

Secretaria Regional do Plano e Finanças, 18 de Dezembro de
2 0 0 7 .

ACH E F E D E GA B I N E T E, Sílvia Maria Silva Freitas

S E C R E TA R I AR E G I O N A LD A EDUCAÇÃO E CULT U R A

DIRECÇÃO REGIONALDE FORMAÇÃO PROFISSIONAL

Av i s o

Por despacho do Senhor Secretário Regional de Educação e
Cultura, de 10 de Dezembro de 2007 e, ao abrigo do disposto nos
artigos 6.º e 7.º do Decreto-Lei n.º 497/99, de 19 de Novembro,
aplicado à Região pelo Decreto Legislativo Regional n.º
8/2000/M, de 1 de Abril, e de acordo com a alínea a) do n.º 2 do
artigo 128.º do Decreto-Lei n.º 442/91, alterado pelo Decreto-Lei
n.º 6/96 de 31 de Janeiro, foi autorizada a reclassificação
profissional, do funcionário Rui João Bettencourt Borges de
Ornelas, da categoria de Técnico de 1.ª classe para a categoria de
Técnico Superior de 2.ª classe, no quadro de pessoal da Direcção
Regional de Formação Profissional, com efeitos a partir da data
do respectivo despacho.

Isento de Fiscalização prévia da S . R . T. C. .
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Funchal, 18 de Dezembro de 2007.

A DI R E C TO R A RE G I O N A L D E FO R M A Ç Ã O PR O F I S S I O N A L, Sara
Maria Nunes de Almeida Estudante Relvas

S E RVIÇO REGIONALDE SAÚDE E. P. E.

Av i s o

Por deliberação do Conselho de Administração de 13 de
Dezembro de 2007:

Carlos Alberto Rodrigues Martins e Mário Gabriel Salgado
Castro Correia, foram nomeados Especialistas de Informática do
Grau 3 Nível 1, da carreira de Especialista de Informática, do
Quadro de Pessoal do Serviço Regional de Saúde E. P. E.,
precedendo concurso, ficando os mesmos exonerados da
categoria anterior a partir da data da aceitação da nova categoria.

Funchal, 17 de Dezembro de 2007.

AAD M I N I S T R A D O R A HO S P I TA L A R, Eva Gonçalves Homem de
Gouveia e Sousa

C Â M A R AM U N I C I PA L DE CÂMARADE LOBOS

Anúncio de concurso

CONCURSO PÚBLICO N.º 5/2007 - REVISÃO DO PLANO DIRECTO R
M U N I C I PA L DE CÂMARADE LOBOS

1- Designação e endereço da entidade adjudicante -Concurso promovido pela
Câmara Municipal de Câmara de Lobos, sita à Praça da Autonomia, 9304-001
Câmara de Lobos, telefone 291 911080, fax 291 943312. Endereço Internet (URL):
w w w. c m - c a m a r a d e l o b o s . p t
2- Objecto do concurso -O presente concurso tem por objecto a prestação dos
serviços para elaboração da Revisão do Plano Director Municipal de Câmara de
L o b o s .
3- Local -Área geográfica do Concelho de Câmara de Lobos.
4- Duração do contrato -O prazo global para a realização dos serviços objecto do
contrato, contado desde a data de assinatura do contrato até à aprovação final do
plano pela Assembleia Municipal de Câmara de Lobos, é de 15 meses.
5- Concorrentes:
Podem apresentar propostas as entidades que não se encontrem em nenhuma
das situações impeditivas referidas no n.º 1 do artigo 33.º do Decreto-Lei n.º 197/99,
de 8 de Junho e que tenham comprovadamente realizado, durante os últimos cinco
anos, pelo menos cinco prestações de serviços de estudos e projectos nos
domínios do planeamento, ordenamento do território, urbanismo e ambiente,
individualmente ou, se incluído num agrupamento, como líder desse agrupamento
ou com uma participação igual ou superior a 40%.
7- Proposta com Va r i a n t e s -Não é permitida a presentação de propostas com
alteração ao caderno de encargos bem como de propostas com variantes.
8- Fornecimento das peças concursais -O fornecimento das peças concursais
será efectuado no prazo de três dias úteis, mediante o pagamento da quantia de
300,00  (trezentos euros) para papel opaco ou 200,00  (duzentos euros) para
suporte digital, em numerário ou cheque visado, passado à ordem da Tesoureira da
Câmara Municipal de Câmara de Lobos. Valores aos quais acresce o IVAà taxa
legal em vigor.
9- Propostas:
a) As propostas devem ser enviadas para a morada indicada no n.1, por correio,
sob registo e com aviso de recepção, ou entregues pessoalmente, contra recibo.
b) Aentrega das propostas deverá ser feita até às 17:00 horas do 30.º dia a contar
da data de publicação do presente anúncio no Diário da República.
c) As propostas e os documentos que as acompanham deverão ser redigidos em
língua portuguesa.
10- Acto Público do Concurso:
a) Aabertura das propostas terá lugar pelas 11:00 horas do dia útil imediato à data
limite para entrega das propostas, no Salão Nobre dos Paços do Concelho.
b) Ao acto público pode assistir qualquer interessado, apenas podendo nele intervir
os concorrentes e seus representantes devidamente credenciados, no máximo dois
por concorrente.
11- Critério de Adjudicação -O critério no qual se baseará a apreciação das
propostas e a subsequente adjudicação será o da proposta economicamente mais
vantajosa de acordo com o interesse público, atendendo aos seguintes factores de
apreciação e respectivos coeficientes de ponderação, por ordem decrescente da
sua importância:

a) Qualidade Técnica da Proposta: 70%;
b) Preço: 30%.
12- Prazo de manutenção das propostas -Os concorrentes obrigam-se a manter
as propostas apresentadas pelo prazo mínimo de 60 dias.
13- Prestação da Caução -Para garantir o exacto e pontual cumprimento das suas
obrigações, o adjudicatário deve prestar uma caução no valor de 5% do valor da
adjudicação, com exclusão do IVA .
14- Data do envio do anúncio para publicação no Diário da República: - 7 de
Dezembro de 2007

Paços do Município de Câmara de Lobos, 29 de Novembro de 2007

O PR E S I D E N T E, Arlindo Pinto Gomes

I G A - INVESTIMENTOS E GESTÃO DAÁGUA, S.A.

Anúncio de concurso
O b r a s
O concurso está abrangido pelo Acordo sobre Contratos Público (ACP)?
N ã o
SECÇÃO I - ENTIDADE A D J U D I C A N T E
I.1) DESIGNAÇÃO E ENDEREÇO OFICIAIS DAENTIDADE A D J U D I C A N T E
Organismo IGA- Investimentos e Gestão da Água, S.A.
À atenção de Presidente do Conselho de A d m i n i s t r a ç ã o
Endereço Rua dos Ferreiros, 148 e 150
Código postal 9000 082
Localidade / Cidade Funchal
País PORT U G A L
Telefone 351 291 201020
Fax 351 291 201021
Correio Electrónico igamadeira@iga.pt
I.2) ENDEREÇO ONDE PODEM SER OBTIDAS INFORMAÇÕES A D I C I O N A I S
Indicado em I.1)
I.3) ENDEREÇO ONDE PODE SER OBTIDAA D O C U M E N TA Ç Ã O
Indicado em I.1)
I.4) ENDEREÇO ONDE DEVEM SER ENVIADOS AS PROPOSTA S / P E D I D O S
DE PA R T I C I PA Ç Ã O
Indicado em I.1)
I.5) TIPO DE ENTIDADE A D J U D I C A N T E
O u t r o
SECÇÃO II - OBJECTO DO CONCURSO
II.1) DESCRIÇÃO
II.1.1) Tipo de contrato de obras
E x e c u ç ã o
II.1.5) Designação dada ao contrato pela entidade adjudicante
Renovação da Conduta de Adução à Estação Elevatória de Água do Bar Lavrador
no Porto Santo - Rede de
Tu b a g e m
II.1.6) Descrição/objecto do concurso
Aempreitada - baseada no projecto patenteado a concurso e em levantamentos
topográficos complementares da responsabilidade do adjudicatário -tem por objecto
a renovação da rede principal de adução de água à estação elevatória do Bar
L a v r a d o r, no Porto Santo, incluindo renovação de algumas redes de distribuição,
assente nos seguintes trabalhos:
a) Lançamento de condutas em polietileno (PEAD) numa extensão aproximada de
6.750 ml, incluindo as ligações às redes existentes;
b) Instalação ou substituição de válvulas de seccionamento num total de 38
unidades, incluindo a execução de caixas e ligações às redes existentes;
c) Instalação de marcos de incêndio e de ventosa, num total de 11 unidades,
incluindo a execução de caixas de válvulas.
II.1.7) Local onde se realizará a obra, a entrega dos fornecimentos ou a
prestação de serviços
Porto Santo
Código NUTS PT300 MADEIRA
II.1.8) Nomenclatura
II.1.8.1) Classificação CPV (Common Procurement Vocabulary) *
Objectos principais
Vocabulário principal Vocabulário complementar
45 23 13 00 8
II.1.9) Divisão em lotes
N ã o
II.1.10) As variantes serão tomadas em consideração?
N ã o
II.2) QUANTIDADE OU EXTENSÃO DO CONCURSO
II.2.1) Quantidade ou extensão total
Valor estimado sem IVA: 610.000,00
II.3) DURAÇÃO DO CONTRATO OU PRAZO DE EXECUÇÃO
Prazo em meses e/ou dias a partir da data da consignação
270 dias
SECÇÃO III - INFORMAÇÕES DE CARÁCTER JURÍDICO, ECONÓMICO,
FINANCEIRO E TÉCNICO
III.1) CONDIÇÕES RELAT I VAS AO CONCURSO
III.1.1) Cauções e garantias exigidas
5% do valor da adjudicação
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III.1.2) Principais modalidades de financiamento e pagamento e/ou referência
às disposições que as regulam Contrato-programa a celebrar com o Governo
Regional da Madeira e, eventualmente, cofinaciamento comunitário no Quadro de
Referência Estratégico Nacional (QREN) no período de 2007/2013
III.1.3) Forma jurídica que deve revestir o agrupamento de empreiteiros, de
fornecedores ou de prestadores de serviços
Consórcio externo ou agrupamento complementar de empresas após a
a d j u d i c a ç ã o
III.2) CONDIÇÕES DE PA R T I C I PA Ç Ã O
III.2.1) Informações relativas à situação do empreiteiro/ do fornecedor/do
p r e s t a d or de serviços e formalidades necessárioas para avaliar a capacidade
económica, financeira e técnica mínima exigida
a) Os concorrentes deverão ser titulares de alvará de construção, emitido pelo
INCI, que contenha a seguinte autorização:
- 1.ª Subcategoria da 1.ª Categoria, da classe correspondente ao valor total da sua
p r o p o s t a ;
- 6.ª Subcategoria da 2.ª Categoria, na classe correspondente à parte dos trabalhos
a que respeite, caso o concorrente não recorra à faculdade conferida na alínea
s e g u i n t e ;
b) Desde que não seja posto em causa o disposto no n.º 3 do artigo 265.º do
Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março, e sem prejuízo do disposto na alínea anterior,
o concorrente pode recorrer a subempreiteiros, ficando a eles vinculado, por
contrato, para a execução dos trabalhos correspondentes. Nesse caso, deve
anexar à proposta as declarações de compromisso dos subempreiteiros
possuidores das autorizações respectivas, de acordo com o previsto no programa
de concurso.
III.2.1.1) Situação jurídica - Documentos comprovativos exigidos
Os exigidos no programa de concurso.
III.2.1.2) Capacidade económica e financeira - Documentos comprovativos
e x i g i d o s
Os exigidos no programa de concurso.
III.2.1.3) Capacidade técnica - Documentos comprovativos exigidos
Os exigidos no programa de concurso.
SECÇÃO IV - PROCESSOS
I V.1) TIPO DE PROCESSO
Concurso público
I V.2) CRITÉRIOS DE A D J U D I C A Ç Ã O
B) Proposta economicamente mais vantajosa, tendo em conta
B1)os critérios a seguir indicados (se possível, por ordem decrescente de
i m p o r t â n c i a )
a) Preço- analisado com base no preço da proposta e nos documentos exigidos
nas alíneas a) e b) do n.º 16.1 do Programa de Concurso: 55 %
b) Qualidade Técnica da Proposta -analisado com base nos documentos exigidos
nas alíneas c), d) e f) do n.º 16.1 do Programa de Concurso: 45 %
Por ordem decrescente de importância: Sim
I V.3) INFORMAÇÕES DE CARÁCTER A D M I N I S T R AT I V O
I V.3.1) Número de referência atribuído ao processo pela entidade adjudicante
0 6 . 0 6 . 0 2 11
I V.3.2) Condições para a obtenção de documentos contratuais e adicionais
Data limite de obtenção 01/02/2008
Custo 250,00  (IVAincluído) Moeda Euro
Condições e forma de pagamento O processo de concurso será fornecido no prazo
de 6 dias úteis a contar da data de recepção do respectivo pedido escrito.
O pagamento é prévio e será efectuado em numerário ou cheque visado à ordem
da IGA, S.A.
I V.3.3) Prazo para recepção de propostas ou pedidos de participação
( d d / m m / a a a a )
1 3 / 0 2 / 2 0 0 8
Hora 17 : 00
I V.3.5) Língua ou línguas que podem ser utilizadas nas propostas ou nos
pedidos de participação
P T
I V.3.6) Prazo durante o qual o proponente deve manter a sua proposta
Meses / Dias 66 dias a contar da data fixada para a recepção das propostas
I V.3.7) Condições de abertura das propostas
I V.3.7.1) Pessoas autorizadas a assistir à abertura das propostas
O acto de abertura das propostas é público, mas só podem intervir os
representantes dos concorrentes devidamente credenciados.
I V.3.7.2) Data, hora e local
D a t a
1 4 / 0 2 / 2 0 0 8
Hora 10:00
Local Indicado em I.1
SECÇÃO VI - INFORMAÇÕES A D I C I O N A I S
VI.1) Trata-se de um anúncio não obrigatório?
N ã o
VI.4) OUTRAS INFORMAÇÕES
Relativamente ao prazo de 270 dias de execução da obra indicado em II.3, informa-
se que os trabalhosreferentes a obras no centro da cidade entre a dessalinizadora
e a rampa da Fontinha decorrerão no prazo máximo de 90 dias a contar da data de
consignação e que as obras na Estrada Regional 111 entre a rampa da Fontinha e

o Hotel do Porto Santo decorrerão 60 dias a contar do fim do prazo atrás referido.
Quanto ao modo de retribuição ao empreiteiro a empreitada é por regime de série
de preços
Os catálogos dos equipamentos podem ser apresentados nas línguas francesa,
inglesa e espanhola.
* Cfr. descrito no Regulamento CPV 2151/2003, publicado no Jornal Oficial das
Comunidades Europeias n.º L329, de 17 de
Dezembro, para contratos de valor igual ou superior ao limiar europeu

1 3 / 1 2 / 2 0 0 7 .

PR E S I D E N T E D O CO N S E L H O D E AD M I N I S T R A Ç Ã O, José Alberto de Faria e Pimenta de
F r a n ç a

Anúncio de concurso

O b r a s
O concurso está abrangido pelo Acordo sobre Contratos Público (ACP)?
N ã o
SECÇÃO I - ENTIDADE A D J U D I C A N T E
I.1) DESIGNAÇÃO E ENDEREÇO OFICIAIS DAENTIDADE A D J U D I C A N T E
Organismo IGA- Investimentos e Gestão da Água, S.A.
À atenção de Presidente do Conselho de A d m i n i s t r a ç ã o
Endereço Rua dos Ferreiros, 148 e 150
Código postal 9000 082
Localidade / Cidade Funchal
País PORT U G A L
Telefone 351 291 201020
Fax 351 291 201021
Correio Electrónico igamadeira@iga.pt
I.2) ENDEREÇO ONDE PODEM SER OBTIDAS INFORMAÇÕES A D I C I O N A I S
Indicado em I.1)
I.3) ENDEREÇO ONDE PODE SER OBTIDAA D O C U M E N TA Ç Ã O
Indicado em I.1)
I.4) ENDEREÇO ONDE DEVEM SER ENVIADOS AS PROPOSTA S / P E D I D O S
DE PA R T I C I PA Ç Ã O
Indicado em I.1)
I.5) TIPO DE ENTIDADE A D J U D I C A N T E
O u t r o
SECÇÃO II - OBJECTO DO CONCURSO
II.1) DESCRIÇÃO
II.1.1) Tipo de contrato de obras
E x e c u ç ã o
II.1.5) Designação dada ao contrato pela entidade adjudicante
Renovação da Conduta de Adução à Estação Elevatória de Água do Bar Lavrador
no Porto Santo - Pavimentação
II.1.6) Descrição/objecto do concurso
Aempreitada - baseada no projecto patenteado a concurso e em levantamentos
topográficos complementares da responsabilidade do adjudicatário -tem por objecto
a reposição dos pavimentos abertos pelas valas executadas na empreitada de
Renovação da Conduta de Adução à Estação Elevatória de Água do Bar Lavrador
no Porto Santo - Tubagem, e assentará nos seguintes trabalhos:
a) reparação de pavimentos em estrada regional e arruamentos municipais numa
área aproximada de 7650 metros quadrados, incluindo todos os trabalhos;
b) reparação de pavimento em passeio, incluindo lancis numa área de aproximada
de 3650 metros
q u a d r a d o s .
II.1.7) Local onde se realizará a obra, a entrega dos fornecimentos ou a
prestação de serviços
Porto Santo
Código NUTS PT300 MADEIRA
II.1.8) Nomenclatura
II.1.8.1) Classificação CPV (Common Procurement Vocabulary) *
Objectos principais
Vocabulário principal Vocabulário complementar
45 23 32 22 1
Objectos complementares
Vocabulário principal Vocabulário complementar
45 23 32 23 8
II.1.9) Divisão em lotes
N ã o
II.1.10) As variantes serão tomadas em consideração?
N ã o
II.2) QUANTIDADE OU EXTENSÃO DO CONCURSO
II.2.1) Quantidade ou extensão total
Valor estimado sem IVA: 565.000,00
II.3) DURAÇÃO DO CONTRATO OU PRAZO DE EXECUÇÃO
Prazo em meses e/ou dias a partir da data da consignação
270 dias
SECÇÃO III - INFORMAÇÕES DE CARÁCTER JURÍDICO, ECONÓMICO,
FINANCEIRO E TÉCNICO
III.1) CONDIÇÕES RELAT I VAS AO CONCURSO
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III.1.1) Cauções e garantias exigidas
5% do valor da adjudicação
III.1.2) Principais modalidades de financiamento e pagamento e/ou referência
às disposições que as regulam
Contrato-programa a celebrar com o Governo Regional da Madeira e,
eventualmente, cofinaciamento comunitário no Quadro de Referência Estratégico
Nacional (QREN) no período de 2007/2013
III.1.3) Forma jurídica que deve revestir o agrupamento de empreiteiros, de
fornecedores ou de prestadores de serviços
Consórcio externo ou agrupamento complementar de empresas após a
a d j u d i c a ç ã o
III.2) CONDIÇÕES DE PA R T I C I PA Ç Ã O
III.2.1) Informações relativas à situação do empreiteiro/ do fornecedor/do
p r e s t ador de serviços e formalidades necessárioas para avaliar a capacidade
económica, financeira e técnica mínima exigida
a) Os concorrentes deverão ser titulares de alvará de construção, emitido pelo
INCI, que contenha as seguintes autorizações:
- 1.ª Subcategoria da 1.ª Categoria, da classe correspondente ao valor total da sua
p r o p o s t a ;
- 1.ª Subcategoria da 2.ª Categoria, na classe correspondente à parte dos trabalhos
a que respeite, caso o concorrente não recorra à faculdade conferida na alínea
s e g u i n t e ;
b) Desde que não seja posto em causa o disposto no n.º 3 do artigo 265.º do
Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março, e sem prejuízo do disposto na alínea anterior,
o concorrente pode recorrer a subempreiteiros, ficando a eles vinculado, por
contrato, para a execução dos trabalhos correspondentes. Nesse caso, deve
anexar à proposta as declarações de compromisso dos subempreiteiros
possuidores das autorizações respectivas, de acordo com o previsto no programa
de concurso.
III.2.1.1) Situação jurídica - Documentos comprovativos exigidos
Os exigidos no programa de concurso.
III.2.1.2) Capacidade económica e financeira - Documentos comprovativos
e x i g i d o s
Os exigidos no programa de concurso.
III.2.1.3) Capacidade técnica - Documentos comprovativos exigidos
Os exigidos no programa de concurso.
SECÇÃO IV - PROCESSOS
I V.1) TIPO DE PROCESSO
Concurso público
I V.2) CRITÉRIOS DE A D J U D I C A Ç Ã O
B) Proposta economicamente mais vantajosa, tendo em conta
B1)os critérios a seguir indicados (se possível, por ordem decrescente de
i m p o r t â n c i a )
a) Preço - analisado com base no preço da proposta e nos documentos exigidos
nas alíneas a) e b) do n.º16.1 do Programa de Concurso: 55 %
b) Qualidade Técnica da Proposta -analisado com base nos documentos exigidos
nas alíneas c) e d) do n.º 16.1 do Programa de Concurso: 45 %
Por ordem decrescente de importância: Sim

I V.3) INFORMAÇÕES DE CARÁCTER A D M I N I S T R AT I V O
I V.3.1) Número de referência atribuído ao processo pela entidade adjudicante
0 6 . 0 6 . 0 2 1 2
I V.3.2) Condições para a obtenção de documentos contratuais e adicionais
Data limite de obtenção
0 1 / 0 2 / 2 0 0 8
Custo 250,00  (IVAincluído) Moeda Euro
Condições e forma de pagamento O processo de concurso será fornecido no prazo
de 6 dias úteis a contar da data de recepção do respectivo pedido escrito.
I V.3.3) Prazo para recepção de propostas ou pedidos de participação
( d d / m m / a a a a )
1 4 / 0 2 / 2 0 0 8
Hora 17 : 00
I V.3.5) Língua ou línguas que podem ser utilizadas nas propostas ou nos
pedidos de participação
P T
I V.3.6) Prazo durante o qual o proponente deve manter a sua proposta
Meses / Dias
66 dias a contar da data fixada para a recepção das propostas
I V.3.7) Condições de abertura das propostas
I V.3.7.1) Pessoas autorizadas a assistir à abertura das propostas
O acto de abertura das propostas é público, mas só podem intervir os
representantes dos concorrentes devidamente credenciados.
I V.3.7.2) Data, hora e local
D a t a
1 5 / 0 2 / 2 0 0 8
Hora 10:00
Local Indicado em I.1
SECÇÃO VI - INFORMAÇÕES A D I C I O N A I S
VI.1) Trata-se de um anúncio não obrigatório?
N ã o
VI.4) OUTRAS INFORMAÇÕES
Relativamente ao prazo de 270 dias de execução da obra indicado em II.3, informa-
se que os trabalhos referentes a obras no centro da cidade entre a dessalinizadora
e a rampa da Fontinha decorrerão no prazo máximo de 60 dias a contar da data de
consignação e que as obras na Estrada Regional 111 entre a rampa da Fontinha e
o Hotel do Porto Santo decorrerão 60 dias a contar do fim do prazo atrás referido.
Quanto ao modo de retribuição ao empreiteiro a empreitada é por regime de série
de preços Os catálogos dos equipamentos podem ser apresentados nas línguas
francesa, inglesa e espanhola.
* Cfr. descrito no Regulamento CPV 2151/2003, publicado no Jornal Oficial das
Comunidades Europeias n.º L329, de 17 de
Dezembro, para contratos de valor igual ou superior ao limiar europeu

1 3 / 1 2 / 2 0 0 7 .

PR E S I D E N T E D O CO N S E L H O D E AD M I N I S T R A Ç Ã O, José Alberto de Faria e Pimenta de
F r a n ç a
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CORRESPONDÊNCIA

PUBLICAÇÕES

EXEMPLAR

ASSINATURAS

EXECUÇÃO GRÁFICA

IMPRESSÃO

DEPÓSITO LEGAL

Toda a correspondência relativa a anúncios e a assinaturas do Jornal Oficial deve ser dirigida à Direcção

Regional da Administração da Justiça.

Os preços por lauda ou por fracção de lauda de anúncio são os seguintes:
Uma lauda . . . . . . . . . . . . . . . . 15,91 cada 15,91;
Duas laudas . . . . . . . . . . . . . . . 17,34 cada 34,68;
Três laudas  . . . . . . . . . . . . . . . 28,66 cada 85,98;
Quatro laudas . . . . . . . . . . . . . . 30,56 cada 122,24;
Cinco laudas  . . . . . . . . . . . . . . 31,74 cada 158,70;
Seis ou mais laudas . . . . . . . . . 38,56 cada 231,36

A estes valores acresce o imposto devido.

Números e Suplementos - Preço por página  0,29

Anual Semestral
Uma Série . . . . . . . . . . . . . . . . . . 27,66 13,75;
Duas Séries . . . . . . . . . . . . . . . . . 52,38 26,28;
Três Séries  . . . . . . . . . . . . . . . . . 63,78 31,95;
Completa  . . . . . . . . . . . . . . . . . . 74,98 37,19.

Aestes valores acrescem os portes de correio, (Portaria n.º 1/2006, de 13 de Janeiro) e o imposto devido.

Divisão do Jornal Oficial

Divisão do Jornal Oficial

Número 181952/02

Preço deste número: 3,02 (IVA incluído)


